MOÇÃO Nº 93, DE 2012

O artigo 22, IV da Constituição Federal (CF) prescreve que é competência privativa da União legislar sobre energia. No mesmo diploma normativo, o artigo 175 determina ser incumbência do Poder Público a prestação de serviços públicos, podendo ser prestado diretamente ou sob regime de concessão ou permissão.

Os potenciais de energia hidráulica são bens da União, conforme dispõe o artigo 20, VIII da CF. Com fulcro no artigo 21, XII, “b” da mencionada Carta, compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos.

No Estado de São Paulo, o serviço de distribuição de energia elétrica é prestado sob o regime de concessão, tendo sido celebrados 14 (catorze) contratos de concessão entre a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e as empresas que atuam nesse ramo.

Ocorre que o Estado-membro não pode editar lei que interfira na relação contratual entre a União, que atua por intermédio da ANEEL, e as empresas concessionárias, conforme entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal (STF):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS - INVASÃO, PELO ESTADO-MEMBRO, DA ESFERA DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO E DOS MUNICÍPIOS - IMPOSSIBILIDADE DE INTERFERÊNCIA DO ESTADO-MEMBRO NAS RELAÇÕES JURÍDICO-CONTRATUAIS ENTRE O PODER CONCEDENTE FEDERAL OU MUNICIPAL E AS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS - INVIABILIDADE DA ALTERAÇÃO, POR LEI ESTADUAL, DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NA LICITAÇÃO E FORMALMENTE ESTIPULADAS EM CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, SOB REGIME FEDERAL E MUNICIPAL - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. - Os Estados-membros - que não podem interferir na esfera das relações jurídico-contratuais estabelecidas entre o poder concedente (quando este for a União Federal ou o Município) e as empresas concessionárias - também não dispõem de competência para modificar ou alterar as condições, que, previstas na licitação, acham-se formalmente estipuladas no contrato de concessão celebrado pela União (energia elétrica - CF, art. 21, XII, "b") e pelo Município (fornecimento de água - CF, art. 30, I e V), de um lado, com as concessionárias, de outro, notadamente se essa ingerência normativa, ao determinar a suspensão temporária do pagamento das tarifas devidas pela prestação dos serviços concedidos(serviços de energia elétrica, sob regime de concessão federal, e serviços de esgoto e abastecimento de água, sob regime de concessão municipal), afetar o equilíbrio financeiro resultante dessa relação jurídico-contratual de direito administrativo. (ADI 2337 MC, Relator(a):  Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgado em 21/06/2002)

Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a expressão "energia elétrica", contida no caput do art. 1º da Lei nº 11.260/2002 do Estado de São Paulo, que proíbe o corte de energia elétrica, água e gás canalizado por falta de pagamento, sem prévia comunicação ao usuário. 2. Este Supremo Tribunal Federal possui firme entendimento no sentido da impossibilidade de interferência do Estado-membro nas relações jurídico-contratuais entre Poder concedente federal e as empresas concessionárias, especificamente no que tange a alterações das condições estipuladas em contrato de concessão de serviços públicos, sob regime federal, mediante a edição de leis estaduais. Precedentes. 3. Violação aos arts. 21, XII, b, 22, IV, e 175, caput e parágrafo único, incisos I, II e III da Constituição Federal. Inconstitucionalidade. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 3729, Relator(a):  Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 17/09/2007)

Desta feita, existe óbice que impede a edição de lei estadual que conceda tarifa reduzida ao consumo de energia elétrica para as pessoas portadoras de graves neoplasias. Em que pesem os nobres motivos que justificam a criação de uma tarifa diferenciada para tais pessoas, a competência para tratar deste tema concentra-se na União.

Fundamenta-se tal pretensão no princípio da isonomia, constante do “caput” do artigo 5º da CF, que determina tratar os iguais igualmente e os desiguais desigualmente, na medida de suas desigualdades. Assim, tendo em vista que as pessoas portadoras de graves neoplasias encontram-se em uma situação diferenciada, em razão do estado de saúde fragilizado, objetiva-se proporcionar uma tarifa reduzida a eles.

Por fim, considerando o fato de ter sido a União quem celebrou os contratos com as concessionárias de distribuição de energia elétrica, a política tarifária encontra-se fora da alçada do Estado-membro, pois cabe à União tratar das tarifas com as concessionárias, não podendo se olvidar ainda da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.

Ante o exposto, como a competência para estabelecer a política tarifária relativa à energia elétrica é da União e estando evidenciado a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine aos órgãos e entidades competentes, em especial ao Ministério de Minas e Energia e à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis para que seja efetivada uma redução do valor da tarifa de energia elétrica no Estado de São Paulo para as pessoas portadoras de graves neoplasias, com fundamento no princípio da isonomia previsto no “caput” do artigo 5º da Constituição Federal, tendo em vista que estas pessoas encontram-se em uma situação diferenciada, em razão de seu estado de saúde mais fragilizado, justificando-se, então, um maior arrimo do Poder Público nesse momento difícil.
Sala das Sessões, em 23-10-2012.
a) José Bittencourt

